QUE VARIA E QUE DESVARIA UMA CLÍNICA LACANIANA?

Roberto Harari 

Mayéutica- Institución Psicoanalítica

 

1. Primeira afirmação que deveria ser - é mesmo?- óbvia: o acontecimento Lacan na disciplina psicanalítica não é, nem pode ser, sem conseqüências na ordem do designado nela como “direção da cura”. A esse respeito, o conhecido “enquadre” entronizado pela outra psicanálise não pode se sustentar nos seus parâmetros –cujas coordenadas tentam em vão estrangular um real- se forem assumidos os ensinamentos do psicanalista francês. Ora bem, se nesse contexto –cura-tipo- é onde cabe colocar as variâncias, como encará-las? Vale, nessa ordem, a aplicação e a adoção, por parte dos praticantes, do “modelo” derivado da conduta clínica manifesta do indivíduo Jacques Lacan, conforme ela tem sido caracterizada com base em diversos testemunhos (em geral, tendencialmente confiáveis e válidos)? E se não fosse o caso, como se orientar sem cair em desvarios, próximos, com freqüência, da pantomima histérica, da enfatuação, da clara sugestão, quando não da simples iatrogenia?

a.

Vamos adotar, de início, um ponto de partida cifrado num desses aforismos-propostas de Lacan não isentos de mordacidade, de sábia ironia, e, em fim, de contestação das expectativas “racionais” - ou racionalizadoras?- mais freqüentes. Trata-se da boutade que reza: “Façam como eu, não me imitem”. Mediante este aparente dilema, através deste estranho paradoxo, Lacan fixa, ao meu ver, um dos pilares essenciais de seu ensinamento, que pode ser glosado assim: “Separai-vos da identificação imaginária com a minha pessoa –com seu inelutável reverso agressivizante e concorrencial-, mas fazei comigo tal como eu mesmo o fizera com os ensinamentos derivados e dedutíveis da obra de Freud”.

Muito longe estamos, como pode-se apreciar, de dizer “faço isso porque o fazia Lacan”, asseveração esgrimida por certos analistas que se consideram inscritos no ensinamento do autor dos Écrits e trás o qual se escuda, com verossimilhança, a tentativa de não apostar pelo processamento gerador de uma clínica lacaniana. Mas, que seria uma clínica lacaniana? A posta em ato por cada practicante que pretende articular-se com o ensinamento cuja dilucidação nos convoca.

Efetivamente: “[...]do Nome –do- Pai é muito possível prescindir, à condição de servir-se dele”(Seminário 23). E servir-se dele não implica se transformar numa mimese clônica de ninguém.

b.

A meu ver, o programa de longo alcance condensado pelo paradoxo recém indicado imbrica-se com outra das chaves conceituais mediante as quais Lacan tenta transmitir-se como analista procurando evitar, nisso e para isso, a fascinação imaginária frente à exibição do palavreado superficial.

De que se trata? Daquilo que denominasse, no Seminário 19, “ ...ou  pire”, demanda fundamental, e que se enuncia assim: “Demando recusar o que te ofereço, porque não é isso”. Vamos glosar este enunciado nos seguintes termos: “Se tu tomares, de maneira acrítica, o que pareço estar te oferecendo, estás enganado, estás confundido, devido a que, te refugiando nesse conteúdo manifesto oferecido, calas teu lugar, não dando curso a tua interrogação aberturizante a respeito da demanda do Outro. Por isso, deves saber que a demanda é de outra coisa, recusando tomar, então, o que te ofereço”. Com efeito, a demanda é de outra coisa, latência mediante a qual procuramos ir(-nos) ao fundamental, ao fundamento. Em conseqüência, a demanda fundamental aponta a não se alienar ante a incoercível e envolvente tormenta de palavras, ante a imagem sedutora, ante a falaz estabilidade do consagrado.

c.

Por outro lado, esta referência à singularidade vincula-se também a sua caracterização da “base” definitória da clínica psicanalítica: trata-se, nessa base, “[...] do que se diz numa psicanálise”(Abertura da Seção Clínica, 1977). Lúcida e precisa pontuação: uma vez excluídos do nosso campo operatório tanto o afetivismo quanto a categoria do supostamente a-verbal e a observação visual da conduta manifesta, não nos restam, todavia, apenas os ditos “objetivos” do analisante, porque a caracterização referida envolve também a implicação subjetiva detectável no analista a partir de suas verbalizações. No entanto, esta circunstância nem lança para a consideração de “diálogo” intersubjetivo algum, nem autoriza a ressaltar ou destacar a duvidosa e gasta noção-curinga de “discurso”(sobre a qual vou voltar depois). Finalmente, não apela a generalizações pressurosas em ordem a seu suposto valor total porquanto aponta a “uma psicanálise” e não a “toda” psicanálise nem a “todas” as psicanálises (concebidas de modo homogêneo). Isto, em primeiro lugar. 

Ora, também na sua definição pode-se ler –na minha apreciação- um trânsito detectável no exercício da clínica de “uma psicanálise”: é o trânsito que, na definição de outrora, pendula do “se” inicial ao “um” final. Com efeito, no início da cura primam a impessoalidade, o “realismo”-imaginário- tributário dos “fatos” de matiz coletivo, o racconto de ordem cronológica, em fim, a fala vazia, indicadas conjuntamente pelo “se”. Ora bem, se o desenvolvimento dessa cura cursar com eficiência, o “se” em questão irá deixando seu lugar- de modo paulatino e em modo algum linear, vale dizer, com descontadas idas e voltas- à singularidade marcada pelo “um”.

Resumindo: no que segue vou tentar expor alguns dos parâmetros definitórios da minha clínica psicanalítica, isto é, de como ela fez uma mutação, desde meus inícios no seio do kleinianismo argentino dos anos ’60, até seu crucial redesenho em função do sulco gerado pelos ensinamentos lacanianos a partir de seu estudo e de seu processamento incessantes iniciados pelo subscrito para finais dessa década. Então, para efeitos de tentar esclarecer tal clínica, focalizarei criticamente certos fatos contrapositivos dos quais ela se distancia. De tal modo, tomarão forma –esse é o desígnio- os traços marcantes onde assentam as afirmações integrativas da minha proposta.

Por outra parte, tudo o que foi indicado implica a necessidade de fazer pelo menos dois esclarecimentos: primeiro, que os ensinamentos lacanianos não recaíram num analista “virgem”; segundo, que se trata efetivamente - ao modo do que foi processado, salvando as distâncias, por Lacan com relação a Freud- da articulação desprendível da leitura de Lacan na conferência dos dados derivados da minha clínica psicanalítica. Com efeito: um leitor não é um colega nem um discípulo. Por isso o que segue -no seu nível- é tão lacaniano quanto freudiano tem sido o empreendimiento levado a cabo por Lacan.

2. Nem enquadre, então, nem tampouco “contrato”, como se afirmava na década aludida. Apontava-se, de tal forma, à sanção de um acordo imaginário sustentado numa explícita e egóica série de direitos e de obrigações mútuos vigentes entre analista e analisante, os quais “deviam” ser respeitados, rigorosamente, por ambas as partes. É claro: o referente de dito contrato era o enquadre porque se tratava de comprovar como e quanto haveria o analisante de se afastar do cumprimento de tal contrato, ardil mediante o qual procuraria –e pensar que é um efeito de estrutura...- “atacar o enquadre”. Este último, portanto, atuava às vezes, como disse, como um real estagnado, o que nos enfrenta a uma das caras do Ideal (enquanto irrealizável). Daí que aquele “não ataque o enquadre” seja de antemão, reitero, obviamente impossível de ser cumprido. Sim, mas não por isso é subtraída a condição de indutor do gozo transgressivo do analisante e do condigno castigo subseqüente veiculizado por via interpretativa (que resulta apenas dissimulado). Por isso o enquadre condena à fixação silenciosa do analisante a um gozo masoquístico –era chamado de “culpa, depressão e reparação”-, dando curso, portanto, à realização –também gozosa- do traço fustigador próprio do fantasma do analista.

Ora bem, na minha clínica, não me cinjo às regras do enquadre mas da montagem. Este conceito, lembramos, é trazido inicialmente à tona por Lacan para caracterizar a pulsão, devido a que os termos que a compõem –desde sua dilucidação por parte de Freud- não mantêm entre si, a priori, uma ligação forzosa. Prevalece por conseqüência, na montagem, o heterogêneo, o imprevisível, a juntura inédita, o inventivo-inventado, na medida em que se trata de uma ligação que não pode ser antecipada e que não é homogênea. Proponho, então –retomando uma pontuação avançada já faz vários anos- para minha clínica, enquanto orientadora e regente da mesma, a noção de montagem psicanalítica.

a.

Ora bem: poderíamos supor que esta inventiva, que esta frutífera imprevisão, deveria ser executada pelo analista, de acordo com a circunstância de marcar encontro ou, inclusive, de receber os analisantes sem terem encontro marcado e deixar que eles aguardem na sala de espera seu insondável e repentino chamado para iniciar a sessão? O argumento é que, em tal sentido, é decisivo, visando à eficácia de tal maneira de agir, que o analisante não seja convocado de acordo com alguma possível antecedência da sua parte. De modo que, por exemplo, o respeito pela convencional e cidadã “ordem de chegada” –vamos lembrar: na sala de espera deve haver uma quantidade medianamente considerável de pessoas para que este artifício seja funcionalmente “efetivo”-, a ordem de chegada, dizia, deve ser deixada de lado, porque nós, na psicanálise, agimos conforme outra legalidade, argumenta-se. Ora bem, isto é frustrar a demanda? É se subtrair, por parte do analista, ao lugar de objeto facilmente acessível? É des-ritualizar a cura? É dar lugar efetivo ao desejo do analista? Ou contribuir para se soltar do tempo próprio do Imaginário-especular, que é a antecipação? Ou bem, mediante tal recurso, pretende-se induzir o analisante a se articular com a castração, combatendo, para tal fim, sua parada narcísica? Ou acaso o encontro é assim privilegiado–real- em detrimento do encontro marcado apaziguador, narcotizante?

A meu ver, este proceder do analista comporta o ressurgimento da enfatuação prestigiada e oracular do discurso médico, quando não da arbitrariedade gozosa do Amo onipotente e indutor de ciúmes que podem se inscrever no mito edipiano, quem, aliás, é capaz de legitimar seu dictum indicador de “turnos” devido a que, por “sair” dele, por ser dito por ele, é inerente e indiscutivelmente justo e “terapêutico” (no sentido de curativo). 

É claro: em termos óbvios, caberia dizer que o analista dispõe à vontade do tempo do analisante. Logicamente: podemos reiterar, na ocasião, o psitacósico argumento cuja articulação pretende responder ao que foi apontado. De que se trata? Do sintagma cristalizado e vazio que reza assim: em psicanálise pensamos e obramos em função de outro tempo, que é o tempo lógico, e não o cronológico. Mas, como se chama o tempo do “faz de mim o que quiser”? Será que o gasto “tempo lógico” explica o capricho histeriforme do analista, enquanto veículo idealizado do gozo do Outro?  Desvario, efetivamente.

b.

Será também uma variante bem recebida o fato de reduzir tanto a duração das sessões como para não dar sequer lugar à análise dos sonhos? Tanto deve subtrair-se a presença do analista para os fins de evitar, segundo se afirma, a pregnância imaginária? Sim: costuma se dizer que o expressado pelo sonho pode cursar também mediante outros “condutos”. Será? Não, porque a vertigem gerada, na posição subjetiva, por determinado sonho ou determinado pesadelo -especialmente em aqueles, que até esse momento, “não tinham sonhado nunca”- mostra como a análise sofre uma fecunda inflexão devido a que o analisante, comocionado, “é” esse sonho, está “tomado” por esse sonho, cujo enigma quer desentranhar, além das habituais fugas para dar testemunho acerca da mencionada “realidade dos fatos” que enchiam seu fio associativo. E eis o acontecimento: quem “não sonhava nunca” deixa de lado sua anterior referência às “notícias” porque os sonhos começam a sobrevir como em tropel, relançando a tarefa analisante a partir de outra perspectiva, de outro nível. De tal modo, amordaçar e coagular a implicação subjetiva desajustante chamada “sonho” comporta, ao sustentar-se a referida teoria expressionista e “cortadora”, a comissão de outro desvario, derivado da extremada brevidade das sessões.

c.

Será o silêncio próprio da rigidez cataléptica o melhor antídoto, por parte do analista, para sustentar a neutralidade requerida pelo desempenho da nossa tarefa? Olha só! Como entender, então - e valha apenas como exemplo princeps-, a referência de Lacan em ordem a sua estimulação em prol das saídas de tal neutralidade, conceitualizadas –em Subversão do sujeito...- como “vacilação calculada”? É claro, mas para isso se requer, por parte do analista, a efetuação de um trabalho de dupla volta, que permite diferenciar a neutralidade da abstinência, a qual labora em ordem à obtenção da máxima diferença possível. Por isso em muitas ocasiões o analista, para sustentar a abstinência, deve calcular de modo estimativo - com castração- como deve sair, e em forma peremptória, da sua neutralidade. E isso, é claro, não acontece sem tormentas transferenciais, as quais, não é preciso enfatizá-lo, tensionam ao máximo as condições do praticante para conseguir sair en forma digna das mesmas com vistas a tratar de impedir a hostil e destituinte passagem ao ato do analisante. Silêncio contumaz e empedernido visando a sustentar a neutralidade, para assim não realizar sugestão alguma? Outro desvario.

d.

Será uma conduta - valha o termo- apropriada para erigir o dinheiro como significante – e não como signo - o fato de convidar o analisante a pagar quanto ele quiser por sua análise, regulando ad libitum essa variável? É combatido assim o time is money? Mas, como é possível renegar, até esse ponto, do determinante fator fálico-libidinal viscosamente colado ao dinheiro e, muito especialmente, à sua cessão? Não se sabe ainda que quem menos dá mais pede, mais reivindica, mais acusa com querulância o Outro, encontrando-se por tal motivo em geral insatisfeito, ressentido e amargurado, já que “a vida o enganou”? Com efeito, dando livre curso ao “pague quanto quiser e quando quiser e, inclusive, cancele unilateralmente sua sessão combinada ou falte a ela de modo imprevisto sem responder economicamente pelo acontecido”, intervertem-se de modo gravoso os caracteres definitórios da dívida simbólica. Por quê? Porque o analisante é petrificado no lugar de credor da vida, na medida em que o mundo se encontra em dívida com ele. É claro: assim, não paga pela sustentação de seu desejo, contra-arrestando e, por que não, anulando, a eficiência incidental dos Nomes-do-Pai. Certamente, para tais fins o não-dinheiro –dedicar-se a não tê-lo, mediante a repetição inconsciente de notáveis fracassos de trabalho, financeiros, e similares- constitui o recurso supremo para aniquilar todos os demais significantes, dada a “realidade” aritmética da contagem introduzida. De tal modo, o não-dinheiro faz às vezes de sígnico justificador incontrovertível de tantos gozos estagnados masoquísticamente. Entre eles, têm um papel destacadíssimo que obtura o acesso, nos homens, à condição de genitor, e que impede, nas mulheres, que um homem se torne pai. Evidente: castração mediante, todos somos expulsos do paraíso perdido da infância, todos cedemos e perdemos para nos constituirmos. Mas não se trata da pura perda, não se trata da suposta obediência ao questionável valor moral chamado abnegação resignada, porque o que se perde por um lado, ganha-se por outro. Tal, a “lei” da castração.

Então, os analistas, por acaso, estamos situados neste mundo para tratar de paliar os rigores fecundos inerentes à referida assunção subjetiva mediante a realização do fantasma sustentador da invalidante virtude teologal cristã conhecida como caridade? Outro desvario.

e.

Last, but not least: realizamos, enquanto efetuação da cura analítica, uma prática de discurso, ou bem procedemos a fazer análise do discurso? Por outro lado esta concepção, permite nos afastar quer do afetivismo, quer da confissão da contratransferência, quer da encarnação imaginária de uma mãe “suficientemente boa”, quer de atingir uma sublimada relação genital de objeto com o analisante? Mas, o que é o discurso, noção que antes denominamos “curinga”? A partir da mais precisa pertinência lacaniana - vale dizer, desde certo período de seus ensinamentos – costuma-se asseverar que discurso é o que faz laço social. 

No entanto, e de modo contraditório, acontece que o mais relevante de um analisante radica, precisamente, em todas e cada uma das expressões palavrórias capazes de livrar-se de qualquer laço verbal consolidado em função da ocupação dos lugares virtuais onde se desdobram os conhecidos quatro -ou cinco- discursos. Daí que, depois de superadas suas próprias remitências a essa noção, Lacan optasse pela proposta de um vocábulo capaz de albergar, com propriedade e abrangência, o que está em jogo na análise: trata-se do neologismo “falagem” (Seminário 22), que conculca, por condensação, toda possível cisão –de raiz saussureana- entre língua(gem) e fala. Porque aponta - tal como o vocábulo o realiza em si mesmo- à invenção de significantes novos, superando desse modo qualquer dicotomia (como a própria dos discursos). 

Pois bem: a meu ver, a falagem compreende, no analisante, o registro onde se incluem suas palavras entrecortadas e quebradas, suas interferências, suas vacilações, suas equivocações-que não são erros-, suas dúvidas, suas confusões, suas detenções expositivas na metade do caminho, suas titubeações, seus gaguejos, seu entaramelar-se, seus balbucios, seus tropeços, suas torpezas, seus murmúrios, suas murmurações, seus engasgamentos e afogos, seus gritos, seus suspiros, suas contradições flagrantes mais desapercebidas, suas inconsistências entre ditos e atos, suas cadências de emissão quase-musicalizada, seus contrapontos levados a cabo de tal forma, suas modulações no referente a queixas, seus esquecimentos, suas lembranças aparentemente imotivadas, nímias e recorrentes, suas crenças, por fim, referentes ao burdo que está a ponto de enunciar. Então, como subsumiríamos este corpus –não exaustivo, inclusive- sob a égide da noção de discurso “que faz laço social”, ainda que lhe adicionássemos o rótulo “da histérica”? Desvario conceitual, sem dúvida, que obtura nosso campo operatório, lingüistizando-o e mutilando-o. Porque na sessão analítica o que é posto em ato não é o parlêtre, mas o ser de balbucio (P. Quignard). E este, é claro, não discursa.

Mas não outra coisa acontece com as incidências efetivizadas pelo analista na cura, onde ele mesmo deve realizar uma genuina “violência” (Seminário 24) sobre a massa fônica ofertada pelo analisante – pondo assim em obra a demanda fundamental – com a finalidade de articulá-lo a alíngua. Por isso não se trata da antiga “escuta” mas do “ouvir”, apontando assim o analista, ao estar do último Lacan, ao “sonar”(idem). É sabido: em função da noção de alíngua o mestre francês refuta a anterior primazia outorgada, no seu ensinamento inicial, à língua. Conseqüentemente o analista -também sem discursar- tanto gera enigmas como perplexidades e equívocos, tanto realiza junturas inesperadas de letras, tanto põe em obra paronomásias, rimas e aliterações –figuras da dicção-, tanto apela a interjeições, interrogações e exclamações, tanto utiliza o sublinhado de – apenas - a parte inicial, ou média, ou final de um significante, tanto enuncia de modo inconcluso e interrompido, tanto propende a mostrar sua vacilação –como dizíamos- manifestando calculadamente assombro, surpresa, desacomodamento, incredulidade, cansaço, irritação, elogio, satisfação, e similares, e tanto, por fim, apela às mais clássicas pontuação e escansão. (As quais, como se aprecia, encontram-se praticamente subsumidas em e pelos recursos assinalados).

Em síntese: esta breve exposição, caracteriza um específico e singular laço social? Sem dúvida, pois, a partir da regra fundamental, do pedido de associação livre, nossa praxis poiética outorga carta de cidadania legítima àquilo do qual se afastam todos os discursos: a tolice. E ela constitui a “base” do tão singular laço social inaugurado, genial e insolitamente, por Freud. Por isso, a posta em ato do artifício psicanalítico não obedece à efetuação de nenhum discurso (seja qual for). Por quê? Porque o que foi posto em obra na cura analítica, reitero, é função dos restos caídos, do que “não entra” nos discursos, isto é, das benéficas excretas não processáveis em, e pelos mesmos. Por isso o inconsciente não “se ordena em discurso”, já que, ao contrário, o inconsciente desordena o discurso ao conformar as excrecências inassimiláveis por ele. São as excretas, com efeito, as responsáveis de dar corpo efetivo à montagem psicanalítica. Sim: corpo entendido em sentido literal e não meramente metafórico, porque se trata do modo mediante o qual o mesmo readquire seu estatuto na clínica, além da abstração –legítima na sua categoria precisa, sem superfetação - propugnada pela lingüística. Por quê? Porque esta afasta o corpo fônico, emissor e receptor, de seu campo, para os fins de cernir, apenas, o lucubrado objeto formal chamado língua. Sim, trata-se do corpo real linguageiro, que é marcado pelo que comporta o ato de falar: cordas vocais, ar, respiração, dentes, língua, lábios, a emissão da voz e seus tons, entre tantos outros componentes –indiscutíveis- por onde transita a sônica falagem. No entanto, devido ao espartilhamento portado por seu racionalista e restrito âmbito abrangente, a estrutural e mentalista noção de discurso revela-se – apesar das mil e uma exceções e piruetas conceptuais intentadas a esse respeito -, como um desvario a mais. E não de pouca importância.

3. Para concluir, cabe asseverar que o exposto constitui o andaime fundamental a partir do qual articulo – reitero - minha clínica lacaniana. Como já previamente disse com prudência, e para ser mais preciso: minha clínica lacaniana de hoje, pois a mesma encontra-se aberta a sua permanente reconsideração. Descontado isso, de todos modos cabe asseverar o seguinte: 

não-tudo é revisável, porque depois de quase quarenta anos de experiência na prática clínica da psicanálise algumas propostas referidas à mesma, e à luz do comprovado, não podem ser caracterizadas como alternativas, mas como desvarios contraproducentes. 

Finalmente, é o que através desta breve comunicação tentei fundamentar e transmitir, abrindo, em tal sentido, a discussão e o debate a serem desenvolvidos com os colegas da Convergência, Movimento Lacaniano para a Psicanálise Freudiana. 

